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Protocolo de Procedimento para Comparação Forense de Locutor: uma proposta para preparação de dados
 

No contexto de trabalho de peritos e especialistas em análise de áudio, no que tange às tarefas desenvolvidas na área de fonética forense, tem-se como prática comum a condução de análises em materiais de fala relacionados a diversos delitos como crimes eleitorais, crimes contra a vida, tráfico de entorpecentes e desvio de verbas públicas, com o propósito de se produzirem provas periciais para elucidação da autoria dos referidos crimes.

Uma das tarefas da análise pericial é a Comparação de Locutor (CL), cujo principal objetivo consiste em determinar se duas amostras de fala comparadas foram produzidas pelo mesmo locutor. O desafio envolvendo essa comparação é que, em contextos reais, a tarefa forense de CL lida com fatores de variabilidade e de baixa relação sinal-ruído do sinal da fala. Esses fatores impõem dificuldades à análise em laboratório devido a condições problemáticas para a extração de parâmetros acústicos. Por conta disso, é preciso que o processo de preparação para exame e comparação do material de fala seja realizado à luz de metodologias e técnicas de análise que investiguem quais as causas dessa variabilidade nas amostras em questão e quais efeitos tais modificações provocam para a adequada condução da perícia.

Diante do volume de dados e do aumento do número de solicitações periciais aos setores técnicos do Ministério Público de São Paulo, a Escola Superior do MPSP firmou um convênio com a Universidade Estadual de Campinas para o desenvolvimento de pesquisas aplicadas às áreas de atuação que envolvem o trabalho de CL por meio da utilização de conhecimentos e métodos técnico-científicos embasados em teorias fonéticas.

Dentre os objetivos deste projeto, destaca-se a elaboração de um protocolo com diretrizes para a tarefa de CL realizadas por Assistentes Técnicos do Ministério Público e também por outros profissionais atuantes nessa área. Dessa forma, o presente trabalho tem como finalidade apresentar uma proposta de preparo de dados por meio da etiquetagem e segmentação dos áudios, seguida da organização e extração do conteúdo linguístico do material de fala para posterior análise.

A metodologia aplicada às atividades supracitadas segue o roteiro desenvolvido por Eriksson (2012), o qual propõe os seguintes procedimentos a serem realizados durante a análise fonético-forense: (1) avaliação perceptiva do material; (2) transcrição do material; (3) análise linguística; (4) análise acústica; e (5) avaliação estatística. A proposta de preparação de dados apresentada neste trabalho contempla os pontos (1) a (3) e foi aplicada a um conjunto de áudios pertencente a um caso real investigado pelo Ministério Público de SP.

Para respaldar a posterior análise acústica, avaliou-se primeiramente a qualidade acústica do material de fala, tomando como ponto de partida a escala proposta por Raso e Mello (2009) para classificação da qualidade de áudio em corpora de fala. A escala utiliza as letras A, B e C para indicar qualidades acústicas que variam entre excelente (A) e imprópria (C) para a condução de uma análise confiável. Os autores também propõem etiquetas para qualidades acústicas intermediárias (AB e BC). A utilização dessa escala permite a verificação das possibilidades de análise das gravações pertencentes a cada etiqueta, bem como a sugestão de um conjunto de parâmetros susceptíveis de extração em cada situação. Essa proposta de análise da qualidade acústica do material de fala está sendo aplicada a dados reais e um estudo específico sobre essa metodologia está sendo desenvolvido pelo nosso grupo de pesquisa.

Na etapa de transcrição do material de fala, realizou-se a segmentação e etiquetagem dos áudios no software de análise acústica PRAAT (Boersma e Weenink, 2017) utilizando um TextGrid contendo quatro camadas de anotação. A proposta de segmentação e etiquetagem desenvolvida tem como objetivo viabilizar mecanismos automáticos de busca que permitam o acesso rápido e fácil a determinadas palavras, expressões, marcadores discursivos e demais etiquetas relevantes para a tarefa de CL, possibilitando a produção de análises qualitativas e quantitativas em corpora extensos, pela facilidade de agrupamento das ocorrências.

A primeira camada, intitulada “Voz”, identifica o tipo (masculina, feminina e infantil) e a quantidade de vozes presentes no áudio pelo uso de siglas. Dessa forma, a sigla “VM2”, por exemplo, identifica a segunda (2) voz (V) masculina (M) do áudio em análise.

Na segunda camada, intitulada “Contexto”, trechos considerados relevantes para análise são transcritos conforme ortografia padrão, utilizando, quando necessário, adaptações de acordo com normas de transcrição elaboradas para este protocolo (a serem apresentadas), referentes principalmente a formas lexicalizadas.

Na terceira camada, intitulada “Idios”, produções linguísticas consideradas idiossincráticas do locutor em análise, portanto relevantes para a CL, são transcritas com símbolos ortográficos, mas visando a se aproximarem ao máximo das características linguísticas particulares do locutor analisado.

Na quarta camada, intitulada “Palavra”, faz-se a transcrição fonética dos trechos que foram identificados na terceira camada. Para essa transcrição montamos uma tabela de correspondência entre os caracteres ASCII e os símbolos fonéticos do International Phonetic Alphabet (IPA) (International Phonetic Association, 1988) do português brasileiro. O uso de caracteres ASCII garante que a transcrição seja interpretável por diferentes programas computacionais e scripts de extração automática de parâmetros acústicos.

Ainda nessa etapa de trabalho, elaborou-se um quadro de normas a fim de padronizar a transcrição ortográfica, por meio de convenções baseadas em propostas apresentadas por projetos de anotação e transcrição de corpora orais, como o Projeto da Norma Urbana Culta de São Paulo (NURC/SP) (Castilho e Preti, 1986), o Corpus de Referência do português brasileiro falado informal (C-Oral Brasil) (Raso e Mello, 2012) e o Projeto de Cooperação Internacional Brasil-Portugal (Vieira e Mota, 2011).

Essas normas incluem convenções para pausa, hipótese do que se ouviu, incompreensão de palavra ou segmento, comentário do transcritor, truncamento ou interrupção discursiva, alongamento vocálico e consonantal, entonação enfática, silabação, discurso direto ou leitura, marcador fático, número e valor, concordância nominal e verbal, ruído, hesitação, palavra estrangeira e nome não identificado ou não discriminado. Além disso, convencionaram-se transcrições para formas linguísticas consideradas lexicalizadas (Ex. “para” > “pra”, “está” > “tá”, etc.).

Na etapa de análise linguística, um script foi utilizado para extração automática e posterior organização do conteúdo da segunda e terceira camadas do PRAAT para uma planilha do Excel, cujo objetivo é viabilizar o mecanismo de busca de palavras ou trechos de cada áudio e também identificar fenômenos linguísticos que sejam pertinentes para análises acústicas e sociolinguísticas.

Essa planilha, encabeçada pelo nome do arquivo de áudio, contém sete colunas identificadas a seguir: 1) “Trecho”, com a transcrição do trecho extraído da camada “Contexto” do TextGrid; 2) “Num. Etiqueta”, com os números correspondentes a cada etiqueta no TextGrid; 3) “Palavra", com os trechos extraído da camada “Idios.”; 4) “Tempo”, com o tempo em que cada palavra identificada na coluna anterior encontra-se no áudio; 5) “Fenômeno Linguístico”,  identifica o(s) fenômeno(s) linguístico(s) presente(s) na palavra extraída; 6) “Segmento” que identifica, quando necessário, a qual segmento linguístico o fenômeno listado anteriormente refere-se; e 7) “Observações”, para especificações linguísticas quando cabível. Essas especificações podem identificar tempos verbais, flexões de número dos substantivos, colocações pronominais, posição na sílaba fonológica, entre outras.  Por exemplo, o fenômeno linguístico presente na ocorrência ipsis verbis “sete hora...” é identificado como uma “elisão da consoante final /S/ com função de plural”; já o da ocorrência ipsis verbis “dotô”, ao invés de “doutor”, é listada como apresentando os fenômenos linguísticos de monotongação do ditongo [ow] e elisão da consoante /R/ final.

Espera-se que o protocolo proposto contribua para as tarefas desenvolvidas na área de fonética forense como uma ferramenta que padronize a metodologia de análise linguística no cenário pericial brasileiro, tornando-a passível de comparação e possibilitando o trabalho de diferentes grupos sobre um mesmo corpus, permitindo, assim, uma maior interação e comunicação entre profissionais de diferentes instituições. 
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